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 A A Yamaha deu início às 
vendas da nova geração da 
big trail Ténéré 700 nesta se-
gunda (31). Segundo a mar-
ca, as primeiras 150 unidades 
disponibilizadas se esgota-
ram em 25 minutos. O preço 
sugerido é de R$ 72.990, valor 
que não inclui o frete. os pri-
meiros compradores tiveram 
de fazer uma reserva no va-
lor de R$ 7.000 para garantir 
o modelo.

A motocicleta fora-de-es-
trada tem longa história no 
Brasil, onde foi lançada em 
1988. A produção durou até 
1993, e houve ainda um pe-
ríodo de importações.

A geração atual voltará 
a ser produzida no país. Se-
gundo a Yamaha, as primei-
ras unidades nacionais sairão 
da fábrica, localizada em Ma-
naus, no mês de agosto.

A linha 2025/2026 tem 
quatro anos de garantia e 
está disponível nas cores Ra-

cing Blue (azul metálico), Fro-
zen Titanium (cinza fosco) e 
Sky Blue (azul sólido).

Equipada com o motor de 
dois cilindros com 68,9 cv de 
potência, a nova Ténéré tem 
refrigeração líquida e tanque 
de gasolina com 16,2 litros de 
capacidade.

O painel digital de 6,3 
polegadas parece um tablet 
instalado na vertical, com 
fundo preto e algarismos 
em branco. É bem diferente 
dos mostradores analógicos 
com ponteiros e contornos 
quadrados da opção vendi-
da entre as décadas de 1980 
e 1990.

A dianteira alta, contudo, 
remete ao modelo do pas-
sado e reforça o aspecto off-
-road da motocicleta de ori-
gem japonesa.

É possível recarregar 
smartphones por meio de 
uma tomada USB-C instala-
da na motocicleta. (FP)

1º lote da Ténéré 
esgota em minutos

 D No acumulado do 
bimestre, o turismo 
estrangeiro injetou 

mais de US$ 1,6 bilhão, 
correspondendo a um 

crescimento de 10,4% na 
comparação com os dois 

primeiros meses de 2024. 
No período a entrada de 

viajantes de outros países 
cresceu 57%

FERNANDO FRAZÃO/AGÊNCIA BRASIL 

 A Fevereiro de 2025 registrou mais um recorde para 
o turismo no país, com a injeção de US$ 823 milhões 
trazidos por viajantes internacionais para a econo-
mia brasileira. O aumento foi de 22,2% na compara-
ção com o mesmo mês do ano passado. Em fevereiro 
desembarcaram nos destinos nacionais mais de 1,3 
milhão de estrangeiros.

Os dados foram reunidos pelo Ministério do Tu-
rismo, com a Agência Brasileira de Promoção Inter-
nacional do Turismo (Embratur) e a Polícia Federal, 
a partir das Estatísticas do Setor Externo, divulgadas 
pelo Banco Central na última semana.

“O turismo internacional tornou-se um gran-
de motor da economia do Brasil. É o setor que mais 

cresce e gera muitos empregos. Afinal é onde 95% 
dos negócios são em micro, pe-
quenas e médias empresas”, afir-
mou o presidente da Embratur, 
Marcelo Freixo.

No acumulado do bimestre, 
o turismo estrangeiro injetou 
mais de US$ 1,6 bilhão, corres-

pondendo a um crescimento de 10,4% na compara-
ção com os dois primeiros meses de 2024. No período 
a entrada de viajantes de outros países cresceu 57%, 
na comparação com o primeiro bimestre do ano an-
terior, somando 2,8 milhões de desembarques.

De acordo com nota divulgada pela Embratur, o 
setor foi impulsionado por um calendário de even-
tos internacionais, que deverá se manter em alta ao 
longo do ano com a realização da Cúpula do Brics, em 
julho, no Rio de Janeiro. O Brics é formado por África 
do Sul, Arábia Saudita, Brasil, China, Egito, Emirados 
Árabes, Etiópia, Indonésia, Índia, Irã e Rússia. Outros 
nove países são parceiros do bloco.

E, em novembro deste ano, Belém será sede da 
Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças 
Climáticas (COP 30).

Para o presidente da Embratur, os sucessivos re-
cordes ocorridos no setor refletem também um tra-
balho de promoção internacional, associado ao au-
mento da conectividade aérea entre os destinos. 

“O Brasil tá na moda, mas é graças ao trabalho con-
junto do poder público e privado”. (AB)

Receita do turismo 
internacional tem 
crescimento recorde 

Aumento foi 
de 22,2% na 
comparação 
com fevereiro de 
2024. Neste ano, 
desembarcaram 
nos destinos 
nacionais mais 
de 1,3 milhão de 
estrangeiros

Fique 
ligado  

 D Também está disponível a declaração pelo celular e pelo 
Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC)

JOEDSON ALVES/AGENCIA BRASIL

Declaração 
com dados 
anteriores 
disponível
PRÉ-PREENCHIDA. Envio do 
documento pelo celular também 
começou nesta terça-feira

Após duas semanas com 
informações parciais, a 
declaração pré-preenchi-
da do Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) está 

disponível com dados completos a 
partir desta terça-feira (1º). O atraso 
ocorreu por causa da greve dos audi-
tores-fiscais da Receita Federal.

Também a partir desta terça, está 
disponível a declaração pelo celular e 
pelo Centro Virtual de Atendimento ao 
Contribuinte (e-CAC). Alternativas ao 
programa gerador do Imposto de Ren-
da, os dois recursos de preenchimento 
também atrasaram por causa da greve.

Além de acelerar o preenchimento 
da Declaração do Imposto de Renda, a 
versão pré-preenchida dá prioridade 
no recebimento da restituição.

Com todos os dados disponíveis, os 
contribuintes terão acesso automático 
às seguintes informações: Declaração 
do Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte (Dirf); Declaração de Informa-
ções sobre Atividades Imobiliárias (Di-
mob); Declaração de Serviços Médicos 
e de Saúde (Dmed); Carnê-Leão Web; 
rendimentos isentos decorrentes de 

moléstia grave; códigos de juros; res-
tituições recebidas no ano-calendário; 
saldos bancários; investimentos; imó-
veis adquiridos; doações realizadas no 
ano-calendário;    criptoativos; contas 
bancárias e ativos no exterior; contri-
buições para a previdência privada.

Na etapa inicial de entrega da De-
claração do Imposto de Renda Pessoa 
Física 2025, a Receita fornecia a decla-
ração pré-preenchida apenas com os 
dados da Dirf, da Dimob, da Dimed e 
do Carnê-Leão Web. Outros dados fo-
ram acrescentados nos últimos dias, 
mas a declaração pré-preenchida ain-
da não estava completa.

POR CELULAR. 
A declaração pelo celular e feita por 
meio do aplicativo do Meu Imposto 
de Renda, sem a necessidade de bai-
xar o programa no computador. O 
site do e-CAC também foi atualizado 
para permitir o preenchimento e o 
envio on-line.

A Receita Federal pretende substi-
tuir o programa gerador da declara-
ção (PGD), baixado nos computadores, 
pelo preenchimento on-line e por dis-

positivos móveis. No entanto, o Fisco 
ainda não forneceu uma data para a 
descontinuidade do PGD.

“A gente tem investido muito forte 
na solução do Meu Imposto de Ren-
da. Em algum momento vamos aca-
bar com o PGD em prol dessa solução 
online, que é mais segura”, afirmou 
o supervisor nacional do Imposto de 
Renda, José Carlos Fonseca, durante a 
apresentação das regras, no mês pas-
sado.

PRAZO.
O prazo de envio da Declaração co-
meçou em 17 de março e vai até 30 de 
maio, às 23h59min59s.

A Receita recomenda aos contri-
buintes que tenham toda a documen-
tação em mãos para comparar com os 
dados fornecidos na pré-preenchida. 
Em caso de divergências, o contribuin-
te deve preencher as informações dos 
documentos.

A Receita Federal espera receber, 
neste ano, 46,2 milhões de declara-
ções. O número representa alta de 
quase 7% em relação ao número de 
entregas em 2024. (AB)

AVISO DE LICITAÇÃO
Tornamos público, a licitação na modalida-
de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025, 
PROCESSO Nº 5513/2025 BB Nº 
1067685 do tipo “Menor preço do lote”, 
que visa a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS 
INFANTIS DESTINADAS PARA USO NA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.
A informação dos dados para acesso e 
seu inteiro teor encontram-se disponíveis 
no Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal de Araraquara  no link https://
araraquara.sp.gov.br/transparencia/com-
pras-e-licitacoes/licitacoes-e-contratos/
portal-da-transparencia-educacao 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: Às 
10h00m do dia 14 de abril de 2025.

Araraquara, 01 de abril de 2025
FERNANDO DIANA

Secretário Municipal da Educação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2025
LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA 

(DESTINADA À AMPLA PARTICIPAÇÃO).
Acha-se aberto na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Peruíbe o Pregão Eletrônico nº 22/2025 
- Processo nº 4.812/2024.
Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL 
POR GRUPO DE ITENS (LOTE)
Modo de disputa: ABERTO
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMEN-
TO DE REFEIÇÕES HOSPITALARES PARA PA-
CIENTES ATENDIDOS/INTERNADOS NA UPA 24H 
(UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO) PELO 
PERÍODO DE 12 MESES, conforme condições e 
especificações contidas no edital e seus anexos. O 
edital completo e respectivos anexos se encontrará 
disponível a partir do dia 02/04/2025, nos seguintes 
endereços eletrônicos:
- Site da Prefeitura Municipal de Peruíbe através do 
link: https://www.peruibe.sp.gov.br/
- Site da Plataforma ComprasBR através do link: ht-
tps://comprasbr.com.br/
- Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP atra-
vés do link: https://www.gov.br/pncp/pt-br
INICIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: a partir 
das 09:00 horas do 02/04/2025.
TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: às 09:00 
horas do dia 17/04/2025.
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: a 
partir das 09:01 horas do dia 17/04/2025.
INÍCIO PREVISTO PARA AS DISPUTAS DE LAN-
CES DAS PROPOSTAS COMERCIAIS CLASSIFI-
CADAS: a partir das 09:30 horas do dia 17/04/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências 
de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
LOCAL: www.comprasbr.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERUIBE, 
EM 01 DE ABRIL DE 2025.

FELIPE ANTÔNIO COLAÇO BERNARDO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUÍBE

Rua Nilo Soares Ferreira nº 50 
Centro – Peruíbe – CEP 11750-000

Fone (0xx13) 3451.1028
CNPJ 46.578.514/0001-20

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERUÍBE
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO 
Comunicamos que está aberta a licitação do Pregão 
Eletrônico – Registro de Preço nº 17/2025, Proces-
so: 240/2025, que tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS ESPORTIVOS. As propostas serão 
acolhidas com início no dia 03/04/2025, às 10:00 
horas até às 08:00 horas do dia 16/04/2025. O 
início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 
09:00 horas do dia 16/04/2025. Deve ser observa-
do o horário de Brasília. O Pregão Eletrônico será 
realizado em sessão publica por meio da Internet, 
por intermédio do Sistema BNC - acessível em www.
bnc.org.br . O edital completo encontra-se à disposi-
ção no Departamento de Compras e Licitações, sito 
a Rua Valentim Amaral, 748, no horário das 08h30 
às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do site: 
https://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publicas 
ou www.bnc.org.br . São Pedro, 01 de abril de 2025. 
Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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1 . Contexto operacional: A Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. (“Jive Investments” ou “Companhia” ou 
“Controladora”), sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, no Brasil, constituída em 10 de maio de 2010 na forma de sociedade limitada e transformada em sociedade 
anônima em 22 de dezembro de 2020, tem por objetivo prestar serviços de consultoria em estratégia de negócios e serviços 
de recuperação de créditos, sobretudo créditos concedidos a empresas por instituições financeiras, gestão de fundos de 
investimentos próprios e de terceiros, bem como a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista. Em 2024 a 
Companhia passou a adotar a denominação JiveMauá. A Companhia é controlada pela Jive Holding Participações Ltda. que 
detêm 71,43% do seu capital social. Em 2022, a participação da Holding na companhia era 70,55%. Atualmente, os princi-
pais serviços prestados pelo Grupo JiveMauá compreendem: Jive Investments Gestão de Recursos e Consultoria S.A. - A 
Companhia tem como principal operação a gestão de fundos de investimentos, especialmente fundos de investimentos em 
direitos creditórios, com foco em ativos distressed e tem como principais clientes fundos de investimento que adquirem cré-
ditos inadimplidos e ações judiciais e terceirizam os esforços de cobrança e monetização destes ativos, incluindo os esforços 
de negociação e o gerenciamento dos esforços judiciais liderados por advogados. Além disso, fundos de crédito privado 
estruturado, e fundos imobiliários que fazem gestão de imóveis e títulos de imóveis, ambos fundos próprios. Além destes 
fundos, a Companhia também presta serviço de recuperação de crédito para fundos de pensão nacionais e outros credores. 
Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. - É uma plataforma dedicada a originação e recuperação de direitos creditórios 
pulverizados, aliando tecnologia proprietária com conhecimento jurídico e financeiro para maximizar o retorno dos inves-
tidores. Dbjus Informação e Serviços Empresariais Ltda. - Oferece soluções para empresas e escritórios que utilizando 
tecnologia para coletar analisar e tratar os dados jurídicos, com soluções voltadas a atualização de dados jurídicos automa-
ticamente, monitoramento jurídico setorial, monitoramento de processos, análise preditiva, big data, business intelligence 
jurídico e pesquisa de processos. Localize Investigação e Recuperação de Ativos S.A. - Possui uma plataforma que efetua a 
investigação de ativos e gestão de créditos inadimplidos, fornece pesquisas de bens escaláveis e soluções customizadas para 
cobranças judiciais e extrajudiciais. Mauá Real Estate Ltda. - Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de inves-
timento de renda variável, multimercados e imobiliário, atuando principalmente na gestão de fundos imobiliários, listados 
ou não. Mauá Investimentos Alternativos Ltda. - Tem por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento 
de renda variável, multimercados e imobiliário, e possuem como objetivo a geração de retornos consistentes no médio e 
longo prazo. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. - Anteriormente denominada como Mauá Investimentos Ltda., tem 
por objeto social a gestão de fundos e carteiras de investimento de renda variável, multimercados e imobiliário, atuando 
principalmente na gestão de fundos de crédito high yield. Mauá Consultoria de Investimentos e Econômica Ltda. - Tem por 
objeto social a consultoria em gestão empresarial em estratégia de negócios e serviços de recuperação de créditos. Brunel 
Intermediação de Negócios S.A. - Tem como objeto social atividades de intermediação e agenciamento de serviços de con-
sultoria em questões relacionadas a capital, cujos clientes são gestores de ativos em busca de oportunidades de investimen-
tos. Jive Investments Opportunities LLC - Empresa offshore constituída como base para apoio operacional e expansão das 
atividades de gestão de fundos de investimento. I-Value Tecnologia S.A. - Tem como objetivo oferecer softwares e soluções 
por meio de sua plataforma 100% digital, para imobiliárias, corretores independentes e administradoras de aluguel e, em 
2022, passou adotar a marca Kenlo. Relação das entidades controladas: A Jive Investments é a líder do “Grupo JiveMauá” 
(ou somente “Grupo”), que inclui as seguintes companhias e suas devidas participações:

Tipo de Moeda Participação
Companhia Participação País Funcional Data 31/12/2024 31/12/2023
Mauá Real Estate I) Direta Brasil Real 31/10/2022 99,95% 99,95%
Mauá Consultoria (II) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Mauá Alternativos (III) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Jive High Yield (IV) Direta Brasil Real 31/10/2022 100% 100%
Claimfy (V) Direta Brasil Real 02/09/2021 52% 100%
DBJus (VI) Direta Brasil Real 17/03/2022 100% 100%
Localize (VII) Direta Brasil Real 15/06/2022 50,70% 50,70%
Jive LLC (VIII)

Direta
Estados Unidos 

da América Dólar 25/05/2022 100% 100%
I-Value Tecnologia S.A. (IX) Direta Brasil Real 16/02/2204 18,82% -
I. Mauá Capital Real Estate Ltda. (“Mauá Real Estate” ou “Controlada”), com participação de 99,95% no capital. II. Mauá 
Consultoria de Investimentos e Econômica Ltda. (“Mauá Consultoria” ou “Controlada”) com participação de 100% do capital. 
III. Maua Capital Investimentos Alternativos Ltda. (“Mauá Alternativos” ou “Controlada”). com participação de 100% do ca-
pital. IV. Jive High Yield Gestão de Recursos Ltda. (“Jive High Yield” ou “Controlada”). com participação de 100% do capital. 
V. Claimfy Serviços e Desenvolvimento S.A. (“Claimfy” ou “Controlada”), com participação de 100% do capital em 2023 e 
venda parcial de 48% do capital em 13/12/2024, finalizando o exercício com 52% de participação. VI. DBJus Informação e 
Serviços Empresariais Ltda. (“DBJus” ou Controlada), adquirida diretamente em 13/12/2024. VII. Localize Investigação e 
Recuperação de Ativos S.A. (“Localize” ou “Controlada”) com a participação de 50,70% do capital. VIII. Jive Investments 
Opportunities LLC (“Jive LLC” ou “Controlada”), sociedade constituída no estado de Delaware, com registro nos Estados uni-
dos da América, subsidiária integral da Jive Investments. IX. I-Value (“I-Value” ou “Controlada”), sociedade constituída no 
estado de São Paulo, conversão da participação direta de 18,82% do capital social em 16 de fevereiro de 2024 e participação 
indireta de 30% via fundo de investimento gerido pela Companhia.
2. Aquisição e constituição de controladas e coligadas: Dadas as movimentações societárias do exercício, abaixo segue o 
resumo comparativo em 2024 das participações detidas pela Jive Investments:

Companhia Tipo de Participação Operação Data 31/12/2024
I. I-value Direta Combinação de Negócios 22/02/2024 18,82%
I. I-value: Em outubro de 2022, a I-value celebrou a emissão das debentures conversíveis em ações ordinárias da empresa 
MMG Consult - Consultoria e Participações S/A, adquiridas em sua totalidade pela Companhia. O valor total da emissão foi de 
R$ 15.000. As debêntures subscritas e integralizadas fazem jus a remuneração equivalente a 100% das taxas médias diárias 
dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, na base 252 dias úteis, acrescidas de spread de 6% ao ano, conforme item xxiii 
da nota explicativa 9. Em 22 de fevereiro de 2024 essas debêntures foram convertidas em ações pelo saldo devedor atuali-
zado de R$18.000, resultando na participação direta de 6,62% da Jive Investments no capital da Companhia I-Value. A Jive 
Investiments detinha ainda 50% das cotas do Real Strategy Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Fun-
do”), que possuía direitos creditórios conversíveis da I-value. Em abril de 2024 o fundo converteu sua posição em direta no 
capital da I-value, sendo parte pertencente a Jive Investments atualizada no valor de R$ 32.665 resultando em uma partici-
pação de adicional de 12,195%. Ao final das conversões, a participação direta da Companhia na I-Value é de 18,815%. Con-
siderando que a Companhia é gestora do Fundo de Gestão e Recuperação - Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios 
Não Padronizados, detentor de mais 30% participação direta na investida e que, segundo o Acordo de Acionistas em vigor a 
Companhia e os fundos geridos por ela são classificados como bloco indivisível e que como tal, seus acionistas representam 
os direitos e interesses conjuntos das partes, foram conferidas a Companhia 3 das 5 cadeiras do Conselho de Administração. 
Além disso, o bloco possuí voto afirmativo em matérias de condução dos negócios e mudanças societárias. Sendo assim, a 
Jive Investments consolidou sua posição de controle em relação a investida I-Value. (i) Ativos identificáveis adquiridos 
e passivos assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

 Valor justo 18,82%
Ativo 354.419 66.702
Ativo circulante 15.317 2.883
Caixa e equivalentes de caixa 3.490 657
Contas a receber de clientes 291 55
Tributos a recuperar 210 40
Despesas antecipadas 11.326 2.132
Ativo não circulante 339.102 63.819
Empréstimos com partes relacionadas 273 51
Depósitos judiciais 195 37
Investimentos 1 0
Imobilizado 736 139
Intangível 139.680 26.288
Contábil 24.384 4.589
Carteira de clientes (mais valia) 64.290 12.099
Marca 18.228 3.430
Tecnologia (mais valia) 32.778 6.169
Valor não alocado 198.217 37.304

   
Passivo e patrimônio líquido 354.419 66.702
Passivo circulante 44.301 8.337
Passivo não circulante 40.248 7.575
Patrimônio líquido 269.869 50.789
(ii) Ativos intangíveis identificados na combinação de negócios:

 Valor justo Vida útil
Carteira de clientes (mais valia) 64.290 94 meses
Marca 18.228 360 meses
Tecnologia (mais valia) 32.778 60 meses
Mão de obra formada 2.094 n.a.
A tabela a seguir resume o total da contraprestação, a alocação do preço das compras determinadas com base no valor justo 
dos ativos adquiridos e passivos assumidos:

JIVE INVESTMENTS GESTÃO DE RECURSOS E CONSULTORIA S.A.
CNPJ nº 12.600.032/0001–07

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Valor 18,82%
Patrimônio líquido (43.644) (8.214)
Carteira de clientes (mais valia) 64.290 12.099
Marca 18.228 3.430
Tecnologia (mais valia) 32.778 6.169
Valor não alocado 198.217 37.304
Preço pago 269.869 50.789
(iii) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data da compra: O ágio de aquisição no valor 
de R$ 50.789, conforme o cálculo demonstrado acima se justifica pelos valores dos ativos adquiridos e da rentabilidade 
futura esperada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia I-value. (iv) Mensuração do valor justo: Os ativos 
intangíveis foram analisados separadamente, e o método mais apropriado para o cálculo do seu valor justo foi empregado. 
A seguir os ativos intangíveis avaliados e as metodologias de avaliação utilizadas. 1. Mão de obra formada: Replacement 
Cost - RC. 2. Carteira de clientes: Multi-Period Excess Earnings Method - MPEEM. 3. Marca: Relief from Royalties - RFR. 4. 
Tecnologia: Replacement Cost - RC. Na aquisição do controle da I-Value pela Jive Investments, houve a obtenção de uma 
força de trabalho já montada e treinada, que foi parte da aquisição. Despesas consideráveis seriam necessárias para recrutar, 
selecionar e treinar novos funcionários para formar uma nova equipe. Adquirindo pessoal já treinado, a Jive Investments 
evitou as despesas necessárias para contratar e treinar pessoal equivalente. A carteira de clientes da I-Value é formada por 
empresas do setor imobiliário e corretores de imóveis. Dada a característica do negócio da I-Value, há movimentação da 
base de clientes, resultando em um churn estimado pela Administração da Empresa, a partir de dados históricos, de 24% a.a. 
Para o cálculo do valor justo da carteira de clientes foi utilizado o método dos lucros excedentes (MPEEM). A vida útil média 
da carteira de clientes foi determinada em 94 meses. Ela foi estimada com base no período projetivo, que engloba mais de 
95% do fluxo de caixa gerado pela carteira de clientes. A marca da Empresa é reconhecida no segmento de atuação, e, por 
essa razão, a Administração da Jive Investments pretende inicialmente manter a marca que já está consolidada no mercado, 
e sua vida útil de trinta anos foi estimada pela Administração do Cliente. O método utilizado para o cálculo do valor justo 
da marca foi o Relief from Royalty - RFR, que utiliza uma taxa de royalty estimada e a receita projetada da I-Value. A taxa de 
royalty aplicada, 2,97% sobre a receita líquida, foi obtida por meio da pesquisa na base Markables, que traz combinações de 
negócios divulgadas. A pesquisa foi realizada considerando-se o segmento em que a I-Value atua no período de 2020 a 2024. 
A pesquisa resultou nos resultados demonstrados na tabela a seguir. A I-Value desenvolveu um software para gestão de 
serviços relacionados à gestão de imóveis por imobiliárias e corretores de imóveis. Por essa razão, esse ativo intangível gera 
benefício econômico para o negócio da Empresa. O método do custo foi utilizado para o cálculo do valor justo da tecnologia 
desenvolvida a partir da metodologia conhecida como Replacement Cost (RC).
3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: • As seguintes alterações de normas contábeis são aplicáveis para 
os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024: A. Alterações ao IAS 1 - Classificação de Passivos como Circulan-
tes ou Não Circulantes e Passivos Não Circulantes com Covenants; A administração da Companhia avaliou as alterações ao 
IAS 1 - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes e Passivos Não Circulantes com Covenants, emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e concluiu que tais mudanças não impactam a apresentação de 
suas demonstrações financeiras. As alterações tratam da classificação de passivos conforme a existência de covenants e a 
exigibilidade dentro do período de 12 meses após a data do balanço. No entanto, o Grupo não possui passivos financeiros 
sujeitos a cláusulas contratuais que possam impactar sua classificação como circulante ou não circulante. Além disso: Todos 
os passivos do Grupo são classificados de acordo com os critérios previamente estabelecidos pelo IAS 1, sem dependência de 

condições futuras para manutenção de sua classificação; O Grupo não possui covenants que afetem a exigibilidade de seus 
passivos no curto prazo; Não há incertezas relevantes sobre a capacidade do Grupo de cumprir com suas obrigações conforme 
os prazos acordados. Dessa forma, as alterações ao IAS 1 não afetam a apresentação dos passivos na posição financeira do 
Grupo. A administração continuará monitorando eventuais impactos futuros e divulgará qualquer atualização relevante, 
caso aplicável. B. Alterações ao IFRS 16 - Passivo de Arrendamento em uma Venda e Leaseback; e A administração do Grupo 
avaliou as alterações ao IFRS 16 - Passivo de Arrendamento em uma Venda e Leaseback, emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), e concluiu que tais mudanças não impactam a apresentação de suas demonstrações financei-
ras. As alterações esclarecem como o vendedor-arrendatário deve contabilizar o passivo de arrendamento resultante de uma 
operação de venda e leaseback, garantindo que o passivo remanescente esteja alinhado com os requisitos do IFRS 16. No 
entanto, o Grupo não realiza operações que envolvam venda e leaseback, e, portanto, não possui passivos de arrendamento 
sujeitos a essa norma revisada. Dessa forma, as alterações ao IFRS 16 não afetam a estrutura contábil do Grupo. A adminis-
tração continuará monitorando eventuais mudanças regulatórias e divulgará qualquer atualização relevante, caso aplicável. 
C. Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Acordos de Financiamento de Fornecedores. A administração do Grupo avaliou as alterações 
ao IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, relacionadas aos Acordos 
de Financiamento de Fornecedores, e concluiu que tais mudanças não impactam a apresentação de suas demonstrações 
financeiras. As alterações exigem divulgações adicionais para garantir maior transparência sobre a extensão, os termos e 
os riscos associados aos acordos de financiamento de fornecedores, bem como seus efeitos nos fluxos de caixa. No entanto, 
o Grupo não utiliza esse tipo de estrutura financeira para gerenciar seus passivos com fornecedores, operando dentro de 
condições comerciais usuais do mercado. Dessa forma, as alterações ao IAS 7 e IFRS 7 não afetam as práticas contábeis do 
Grupo. A administração continuará monitorando eventuais impactos futuros e divulgará qualquer atualização relevante, 
caso aplicável. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: • Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilida-
de; • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros; • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 
- Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza; • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras; • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas- Divulgações; e • 
Reforma tributária sobre o consumo.
4. Base de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras indi-
viduais, identificadas como “Controladora”, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil in-
cluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado”, foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards 
(IFRS)), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS®” (IFRS® Accounting Standards), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Com-
mittee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations). 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 28/03/2025. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Controladora e 
do Grupo estão descritas na nota explicativa nº 7.
5. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a 
moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
da Companhia estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da 
Companhia.
6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas es-
timativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas abaixo. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Na 
preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam políticas contá-
beis da Companhia e do Grupo. As provisões para perdas de ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de 
inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecio-
nar os dados para o cálculo de impairment dos ágios, com base no histórico do Grupo, nas condições existente de mercado e 
nas estimativas futuras ao final de cada exercício. As provisões de receitas são baseadas em informações disponíveis na data 
do encerramento de cada exercício, considerando as premissas mencionadas nos contratos vigentes, de forma transparente 
e assim registrada com os respectivos impostos sobre cada operação. a. Julgamentos críticos na aplicação das políticas 
contábeis: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: b. Incertezas sobre premissas e estimativas e mensuração do valor justo: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 e 2023 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa nº 21 - mensuração a valor justo de instrumentos financeiros. Na mensuração do valor jus-
to de instrumentos financeiros, a administração utiliza informações observáveis de mercado tão logo estejam disponíveis. 
O valor justo é classificado em diferentes níveis hierárquicos, com base nos dados e premissas utilizados nas metodologias 
de precificação, conforme segue: • Nível 1: utilizam preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos. • Nível 2: utilizam dados ou premissas, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para 
o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Nível 3: utilizam dados e premissas que não são baseados em informações de 
mercado observáveis para o ativo ou passivo (dados não observáveis). • Se os dados e premissas utilizados na mensuração 
do valor justo de um ativo ou passivo recaem em diferentes níveis de hierarquia, o valor justo é classificado inteiramente no 
mesmo nível de hierarquia que a informação de nível mais baixo que for significativa para a mensuração como um todo. • A 
Controladora e o Grupo reconhecem transferências entre níveis de hierarquia do valor justo ao final dos exercícios em que a 
mudança tenha ocorrido. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo 
ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua 
totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medi-
ção. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 2 - Aquisição de negócios; • Nota explicativa 21 - Instrumentos financeiros.
7. Políticas contábeis materiais: A Controladora e o Grupo aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de 
consolidação: (v) Combinação de negócios: Combinação de negócios são registradas utilizando o método de aquisição 
quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para o 
Grupo. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades 
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capa-
cidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada 
se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, subs-
tancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou Grupo 
de ativos identificáveis similares. A concentração transferida é mensurada a valor justo, assim como os ativos líquidos iden-
tificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao 
valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos de transação 
são registrados no resultado conforma incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses 
montantes são reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo 
valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela 
não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor juto são registradas no resulta-
do do exercício. Se os planos de pagamento baseado em ações detidos pelos funcionários da adquirida precisam ser substi-
tuídos (substituição de planos), todo ou parte do novo montante do plano de substituição emitido pelo adquirente é incluí-
do na mensuração da contraprestação transferida na combinação de negócios. Essa determinação é baseada no valor de 
mercado do plano de substituição comparado com o valor de mercado do plano de pagamento baseado em ações da adquiri-
da e na medida em que esse plano de substituição se refere a serviços prestados antes da combinação. (vi) Controladas: O 
Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as in-
formações financeiras de controladas são reconhecidas pelo método da equivalência patrimonial. (vii) Participação de 
acionistas não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela 
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do 
Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio. (ii) 
Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e 
qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer 
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de contro-
le. A Companhia destaca que não ocorreu nos exercícios de 2024 e 2024 perda de controle. (viii) Investimentos em entida-
des contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial, nas demonstrações consolidadas, compreendem suas participações em coligadas. As 
coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não contro-
le ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas 
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a 
data em que a influência significativa deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, investi-
mentos em controladas também são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. (ix) Transações eli-
minadas na consolidação: Saldos e transações intraGrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intraGrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equi-
valência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são conver-
tidas para as respectivas moedas funcionais da Controladora e das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo 
foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são conver-
tidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são reconhe-
cidas no resultado. c. Segregação de curto e longo prazo: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na classificação circulante / não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: (i) se espera realizá-lo 
ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) 
se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições, quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo, pelo menos, 12 meses após o período de di-
vulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: (i) 
se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo 
dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a despesa liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. d. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, possuem liquidez imediata, com vencimento original de 90 dias da data de contratação ou 
período menor e não estão sujeitos a risco de mudança de valor. e. Receitas: As receitas consistem principalmente em taxas 
de gestão e de performance sobre os ativos sob gestão dos fundos de investimento geridos pelo Grupo, bem como taxas de 
consultoria e de cobrança. As taxas de gestão, de performance, de consultoria e de cobrança são contabilizadas como con-

tratos com clientes. Nesse sentido, a Controladora e o Grupo (a) identificam os contratos com um cliente; (b) identificam as 
obrigações de desempenho no contrato; (c) determinam o preço da transação; (d) alocam o preço da transação para as 
obrigações de desempenho no contrato; e (e) reconhecem a receita quando satisfazem as obrigações de desempenho. Ao 
determinar o preço da transação, contraprestações variáveis são reconhecidas apenas na medida em que seja provável que 
uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá quando a incerteza associada com a 
contraprestação variável for resolvida. Taxas de gestão - A Companhia recebe taxas de gestão dos fundos de investimento, 
com base em uma porcentagem fixa sobre os ativos sob gestão, podendo ser representados pelo valor dos ativos líquidos 
geridos ou pelo valor total dos ativos geridos, ou sobre o capital comprometido ou capital investido. Esses contratos com 
clientes exigem que a Companhia forneça serviços de gestão de investimentos, o que representa uma obrigação de desem-
penho atendida ao longo do tempo. As taxas de gestão são uma forma de contraprestação variável, visto que variam com 
base nas flutuações das bases para apuração da taxa de gestão. O valor da receita é mensurado no final do período de apu-
ração conforme contratado, visto que essas taxas são pagas regularmente (em uma base mensal ou trimestral, a depender 
do tipo de fundo de investimento) e não estão sujeitas a estorno depois de liquidadas. As taxas de gestão reconhecidas, mas 
não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em contas a receber no balanço patrimonial. 
A Companhia é a principal responsável pelo cumprimento dos serviços e, portanto, atua como principal nesses contratos. 
Como resultado, os custos desses serviços são apresentados como gerais e administrativas, conforme o caso, e qualquer 
reembolso de tais custos porventura recebidos são reconhecidos como receitas líquidas. Taxas de performance - as taxas de 
performance são obtidas com base no desempenho do fundo durante o período, sujeito ao alcance de níveis mínimos de re-
torno, ou marcas d’água (hurdle rates), de acordo com os respectivos termos estabelecidos nos acordos que regem cada 
fundo. As taxas de performance não são reconhecidas como receita até que (a) seja provável que não ocorrerá uma reversão 
significativa no valor da receita cumulativa reconhecida; ou (b) a incerteza associada com a contraprestação variável seja 
subsequentemente resolvida. As taxas de performance são normalmente reconhecidas como receita quando realizadas no 
final do período de apuração. Uma vez realizadas, essas taxas não estão sujeitas a reembolso ou reversão. As taxas de per-
formance reconhecidas, mas não pagas, cobráveis diretamente dos fundos de investimento, são registradas em contas a 
receber no balanço patrimonial. Taxas de consultoria e cobrança - taxas contratuais referentes, substancialmente, ao ser-
viço prestado de cobrança e recuperação de créditos, sobretudo aqueles concedidos a empresas de middle market por insti-
tuições financeiras, e são consideradas contratos com clientes. Essas taxas possuem dois componentes relevantes distintos, 
sendo um componente de pagamento fixo pelos serviços de cobrança, e outro componente variável, referente ao recebimen-
to de uma porcentagem sobre o valor efetivamente recuperado na recuperação dos créditos. O componente de pagamento 
fixo é reconhecido quando a obrigação referente ao serviço de cobrança é cumprida, e o componente de pagamento variável 
é reconhecido somente quando os acordos de recuperação de crédito são efetivamente pagos e liquidados pelos devedores, 
e o seu valor então é determinado de maneira confiável. As taxas de consultoria e cobrança reconhecidas, mas não pagas, 
cobráveis diretamente dos clientes da Controladora, são registradas em Contas a receber no balanço patrimonial individual 
e consolidado. Receita de fornecimento de dados - executada pelas controladas DBJus e Localize, são receitas referentes 
ao serviço prestado de obtenção, manutenção, tratamento e exposição de base dados públicos. Receita de intermediação 
comercial - executada pela coligada Brunel, são receitas referentes a intermediação entre investidores e gestores de ativos, 
direcionados especialmente a gestores de ativos que buscam oportunidades de investimento. Receita de desenvolvimento 
de software - executada pela controlada I-Value oferecendo soluções tecnológicas para o setor com CRM, Plataforma ERP, 
desenvolvimento de websites, análise de dados, software as a service e outros. A Empresa atua com o nome comercial Kenlo. 
f. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Controladora e o Grupo tenham uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de manei-
ra confiável. g. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Controladora e do Grupo 
compreendem: • Receita de juros; • Despesas de juros; • Ganhos/Perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; e • A 
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A receita de dividendos é reconhe-
cida no resultado na data em que o direito da Controladora de receber o pagamento é estabelecido. A Controladora e o 
Grupo classificam juros recebidos como fluxos de caixa das atividades operacionais, e a Controladora classifica dividendos e 
juros sobre capital próprio recebidos como fluxos de caixa das atividades de investimento. • No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com proble-
mas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da 
taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconheci-
mento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com 
base no valor bruto. h. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% e 9% respectivamente, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 ao ano para imposto de renda, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Para o lucro presumido, para empresas do 
setor de serviços, é calculada com a taxa de presunção de 32% e aplicadas as mesmas alíquotas de apuração do lucro real.
Para as empresas do Grupo JiveMauá, os regimes de apuração adotados para 2024 são:
Companhia Regime de Tributação
Jive Investments Lucro Real
Mauá Real Estate Lucro Presumido
Mauá Consultoria Lucro Presumido
Mauá Alternativos Lucro Presumido
Jive High Yield Lucro Presumido
Claimfy Lucro Real
DBJus Lucro Real
Localize Lucro Presumido
Brunel Lucro Presumido
Jive LLC* N/A
I-value Lucro Real
*Empresa sediada nos Estados Unidos (Delaware) não tributada pela legislação brasileira do imposto de renda.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reco-
nhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reco-
nhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • 
Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação 
de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacio-
nadas a investimentos em controladas, na extensão que a Controladora e o Grupo sejam capazes de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e 
diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for 
insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajus-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Controladora e de suas 
controladas individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até 
a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Controladora e o Grupo esperam 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. i. Imobilizado: (x) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequen-
tes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pelo Grupo. (xi) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reco-
nhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
• Edifícios 25 anos
• Máquinas e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Instalações 10 anos
• Computadores e periféricos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. i. Intangível: (xii) Reconhecimento e mensuração: Itens do intangível são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou desenvolvimento, deduzido de amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). O ágio resulta da aquisição de participações em companhias e representa o valor não alocado em 
ativos identificados com base no PPA (Purchase Price Allocation). Anualmente o valor recuperável é testado (impairment) e 
reconhecidas eventuais perdas no mesmo. (iii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando 
é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (xiii) Amortização: A 
amortização é calculada, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos ativos. A amortização calculada é 
reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software 5 anos
Desenvolvimento de Produtos 5 anos
Mais valia e ativos identificados De acordo com o tempo definido no purchase price allocation (PPA)
Ágio Indeterminado
j. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: Contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
adquiridos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados ou contratados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Controladora e o Grupo se tornam partes das disposições contratuais 
do instrumento. Os instrumentos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, acrescido dos custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto para os instrumentos financeiros classificados como a 
valor justo pelo resultado, quando os custos de transação são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. 
As contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço 
da operação. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio do resultado abrangente (VJORA); ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por outros resultados abrangentes (“VJORA”) - instru-
mento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Controladora ou o Grupo mudem o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido den-
tro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
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Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 140.493 68.433 133.691 69.048
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação 15 3.546 3.609 4.257 3.974
Amortização 16 18.362 15.416 36.243 17.620
Amortização direito de uso 15 2.163 2.135 2.163 2.135
Baixa de Imobilizado 15 13.392 – 13.647 718
Remensuração de arrendamento 15 357 – 357 –
Rendimento de aplicação financeira 30 (8.470) (3.586) (11.004) (9.861)
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferidos 26 23.552 (1.629) 38.409 24.129
Perda (ganho) com investimento 30 (19.341) (19.997) (19.432) (19.997)
Avaliação de Investimentos - valor justo lajes 15 – (939) – (939)
Avaliação de Investimentos - 
 valor justo investimento societário 13 – 244 – 244
Avaliação de Investimentos - Provisão para Perda 13 8.626 1.552 8.626 1.552
Resultado de equivalência patrimonial 13 (102.897) (68.297) (1.505) (310)
 Juros s/ empréstimos 19 21.626 20.111 21.626 20.111
 Juros s/ aquisições a pagar 18 4.682 20.404 4.682 20.404
 Juros s/ empréstimos - partes relacionadas 32 (3.596) 16.920 (4.693) 16.920
 Juros s/ arrendamento - direito de uso 21 2.373 2.408 2.373 2.408
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (1.525) (33.013) (62.180) (24.493)
Partes relacionadas 3.421 7.423 3.523 7.178
Impostos a recuperar 2.265 (1.547) 2.071 (1.124)
Outros créditos (138) (9.912) (5.407) (5.457)
Fornecedores 5.647 (1.525) 10.532 (1.133)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (7.536) 9.186 (1.268) 7.204
Obrigações tributárias (839) 6.391 (17.623) (17.481)
Contas a pagar - partes relacionadas – (17.726) – (17.807)
Arrendamentos direito de uso pago (3.760) (3.622) (3.760) (3.622)
Outras obrigações 5.121 121 16.122 1.952
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 107.523 12.560 171.448 93.371

Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 813 2.717 2.032 4.723
Títulos e valores mobiliários 9 111.565 52.545 127.452 63.018
Contas a receber 10 40.615 39.090 114.461 52.281
Contas a receber partes relacionadas 32 24.425 6.382 24.425 6.802
Impostos a recuperar 11 6.735 9.344 7.638 10.015
Outros créditos 12 9.552 10.168 15.190 11.400
Dividendos a receber 37 – – – –
Dividendos antecipados – – – –
Total do ativo circulante 193.705 120.246 291.198 148.239
Não circulante
Títulos e valores mobiliários lp 9 112.236 215.666 113.978 217.331
Contas a receber partes relacionadas 32 11.082 28.950 12.498 28.950
Outros créditos 12 3.180 2.426 4.087 2.470
Impostos a recuperar 11 10.464 10.120 10.726 10.421
Investimentos 13 372.620 286.472 2.195 16.993
Propriedades para investimento 14 – 56.090 – 56.090
Imobilizado 15 34.168 51.192 35.253 52.429
Intangível 16 85.722 83.549 410.740 333.558
Total do ativo não circulante 629.473 734.465 589.477 718.242
Total do ativo 823.178 854.711 880.675 866.481

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 17 7.725 2.078 12.863 2.331
Empréstimos e financiamentos 19 49.022 32.759 62.885 32.909
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 18 – 94.650 – 94.650
Contas a pagar partes relacionadas 32 – – – –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 22 9.036 16.572 15.981 17.249
Obrigações tributárias 23 5.789 7.478 18.703 10.935
Passivo de arrendamento 21 2.380 1.357 2.380 1.357
Outras obrigações 35 5.959 380 19.791 3.564
Total do passivo circulante 79.912 155.274 132.603 162.995
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 97.285 143.786 120.686 143.786
Pagamentos contingentes por aquisição de negócios 18 – – – –
 Passivo de arrendamento 21 19.382 21.435 19.382 21.435
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 44.088 30.633 44.216 31.199
Outras obrigações 36 – 458 410 514
Total do passivo não circulante 160.754 196.312 184.694 196.934
Patrimônio líquido
Capital social 25 15.151 151 15.151 151
Reservas de capital 25 444.994 458.307 444.994 458.307
Reserva de lucros 25 122.367 44.667 122.367 44.667
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 582.512 503.125 582.512 503.125
Participação de não controladores – – (19.135) 3.427
Total do passivo e patrimônio líquido 823.178 854.711 880.675 866.481

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida de serviços prestados 27 174.658 119.154 373.747 230.787
Custo dos serviços prestados 40 (7.124) (3.375) (36.958) (9.018)
Resultado bruto 167.534 115.779 336.789 221.769
Gerais e administrativas 28 (89.883) (98.897) (145.425) (116.724)
Resultado de equivalência patrimonial 13 102.897 68.297 1.505 310
Outras receitas operacionais 29 – 1.302 – 1.146
Outras despesas operacionais 29 (16.541) (2.330) (19.033) (2.460)
Resultado operacional 164.007 84.151 173.836 104.041
Resultado financeiro
Receitas financeiras 30 35.858 33.617 39.786 40.627

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Despesas financeiras 30 (35.820) (50.964) (41.523) (51.491)
Resultado antes dos impostos 164.046 66.804 172.099 93.177
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 26 (13.949) – (28.467) (25.355)
Diferidos 26 (9.603) 1.629 (9.942) 1.226
Lucro líquido do exercício 140.493 68.433 133.691 69.048

Atribuível aos controladores 140.493 68.433 140.493 68.433
Atribuível aos não controladores (6.803) 615

Quantidade de ações (média ponderada) 133.716 133.526 133.716 133.526
Resultado básico por ação(em R$) 1.050,68 512,51 1.050,68 513

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 140.493 68.433 133.691 68.433
Outros resultado abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 140.493 68.433 133.691 68.433
Resultado abrangente do exercício atribuível a:

Controladores 140.493 68.433 140.493 68.433
Não controladores (6.803) 615

Capital social Reservas de capital Reserva de lucros
Patrimônio líquido 

atribuível aos controladores
Participação de 

não controladores Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 134 458.819 68.420 527.373 2.668 530.041
Lucro líquido do exercício – – 68.433 68.433 615 69.048
Emissão de Ações 1 – – 1 – 1
Constituição de Reservas (1)
Custo na Emissão de Ações – – 3 3 – 3
Aquisição de controlada a valor justo – (237) 101 (135) – (135)
Aquisição de controlada – (276) – (276) – (276)
Transação entre sócios 17 – 254 271 143 414
Dividendos distribuídos – – (92.544) (92.544) – (92.544)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 151 458.307 44.667 503.125 3.426 506.552
Lucro líquido do exercício – – 140.493 140.493 (22.562) 117.931
Emissão de Ações – – – – – –
(-) Capital a Integralizar – – – – – –
Constituição de Reservas 15.000 (15.000) – – – –
Aquisição/Alienação de controlada a valor justo – 1.688 – 1.688 – 1.688
Custo na Emissão de Ações – – – – – –
Dividendos distribuídos – – (62.793) (62.793) – (62.793)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.151 444.994 122.367 582.513 (19.136) 563.378

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda e contribuição social pagos (10.948) – (15.760) (25.872)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais 96.575 12.560 155.688 67.500
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 27.312 (37.240) 24.447 62.523
Aquisição de imobilizado 15 (550) (2.788) (1.364) (2.994)
Aquisição de arrendamentos 21 (1.526) – (1.526) –
Aquisição de intangível 16 (25.744) (6.109) (136.582) (11.788)
Alienação e baixas de intangível 16 5.209 – 23.158 –
Alienação de participação em controlada 13 4.469 142.940 4.023 (8.544)
Alienação de Propiedade para investimento 14 56.090 – 56.090 –
Lucros recebidos de controladas 48.562 20.000 48.562 –
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades de investimento 113.822 116.803 16.807 39.197

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Emissão de ações 25 – 17 – 17
Ágio na emissão de ações – 3 – 3
Custo de emissão de ações – (276) – (276)
Transação entre sócios – – – –
Aquisição de controlada valor justo 1.688 (135) 1.688 (135)
Incorporação de controlada – 254 – 397
Ajustes anos anteriores – – – –
Dividendos pagos 25 (62.793) (92.544) (62.793) (92.544)
Dividendos antecipados – – – 24.062
Aquisições a pagar 18 (99.332) (55.369) (99.332) (55.369)
Captação de empréstimos 19 – 50.155 37.414 50.306
Amortização de empréstimos e financiamentos 19 (51.864) (29.145) (52.164) (29.145)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades de financiamento (212.301) (127.040) (175.187) (102.684)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (1.904) 2.322 (2.692) 4.012
No ínicio do exercício 2.717 395 4.723 711
No final do exercício 813 2.717 2.032 4.723
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